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Vetoaoreajustesalarial
será apreciado no dia 17
Opresidente doSenado,RenanCalheiros (PMDB/

AL), confirmou na tarde desta segunda-feira, 9, a
convocação doCongressoNacional para a terça-fei-
ra, 17.A intenção é analisar os 13 vetos presidenci-
ais, dentre eles o veto ao PLC 28/2015, do reajuste
salarial.
São seis destaques da última sessão (22/9) e sete

vetos incluídos recentemente. Outro veto - da apo-
sentadoria compulsória aos 75 anos para servidores
públicos - também poderá ser analisado. Calheiros
quer limpar a pauta para a votação da Lei de Diretri-
zes Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária de
2016.
Segundo a Fenajufe, omomento requer que os ser-

vidores retomem a mobilização pela derrubada do
veto. "É hora de reassumirmos os postos de luta, ocu-
parmos os espaços, e fazer comque nossas vuvuzelas
sejamouvidas", convoca.
O anúncio já era aguardado pela Fenajufe. Duran-

te todo o dia o coordenadorAdilson Rodrigues este-
ve em contato comAndré Sarks, diretor da Secreta-
ria Geral da Mesa do Congresso Nacional. A infor-
mação é que o ato formalizando a convocação do
Congresso deverá ser publicado noDiário Oficial da
União desta terça-feira, 10.
A Fenajufe orienta que os sindicatos se mobili-

zem para a retomada da pressão sobre o Congresso
Nacional pela derrubada do veto 26. Na avaliação do
coordenadorAdilsonRodrigues, esta pode ser a con-
clusão de uma das mais longas e duras campanhas
salariais da categoria.
O SINTRAJUSC já reiniciou a campanha para a

arrecadação de recursos destinados à Caravana a
Brasília.Aquem ainda não contribuiu e a quempode
contribuir novamente, pedimos aparticipaçãonanova
campanha para garantirmos o êxito da próximaCara-
vana.
Ressaltamos que a ida de servidores irá depen-

der do valor que continuamos a arrecadar em con-
ta já aberta para esse fim: CEF, agência 2370, con-
ta poupança 2381-7, operação 013. O CNPJ do
SINTRAJUSC é 020965370001-22. Os interes-
sados deverão ser filiados (até a data de hoje, 10/
11).
Se o valor arrecadado não for suficiente para ban-

car a ida de todos os interessados, o critério para
escolha será através de sorteio. Quem deseja parti-
cipar deve enviar e-mail para o endereço
viagemderrubaveto@sintrajusc.org.br, informando
NOMECOMPLETO,LOTAÇÃO,CIDADE,TELE-
FONEE EMAILpara contato.A INSCRIÇÃOVAI
ATÉODIA12DENOVEMBRO, quinta-feira.
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O Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão (MPOG) encaminhou ao Congresso Naci-
onal semana passada proposta de cortes no Proje-
to de Lei OrçamentáriaAnual (PLOA) para 2016,
num total de R$ 26 bilhões. Do total, mais de R$
11 bilhões incidem diretamente sobre o pessoal
dos três poderes.
Sobre os cortes no orçamento do Poder Judici-

ário, a Fenajufe deverá se reunir com os presiden-
tes dos Tribunais Superiores para tratar da ques-
tão.
A informação é do coordenador-geral da Fede-

Governoquercortenoorçamento
de pessoal do Judiciário eMP

ração, Cledo Vieira. "Mais uma vez o MPOG quer
jogar o ajuste fiscal nas costas dos servidores pú-
blicos e, principalmente, dos servidores do Judi-
ciário e MPU. Foi retirada a criação de cargos e
funções de maneira geral. A Fenajufe vai encami-
nhar ofícios aos presidentes dos Tribunais Supe-
riores e Ministério Público Federal para comba-
ter mais essa intervenção inconstitucional do Exe-
cutivo sobre os quadros do Judiciário", aponta.
O projeto original da PLOA e os cortes recen-

temente propostos pelo MPOG podem ser vistos
no site do SINTRAJUSC, nesta mesma notícia.

Com relação à ação dos quintos, após a declaração
de inconstitucionalidade pelo STF, no RE 638115, com
repercussão geral (tema 395), aguarda-se a definição
através do julgamento dos embargos declaratórios apre-
sentados pelos diversos amicus curiae, entre eles o
Sintrajusc, por suaAssessoria Jurídica, que visam es-
clarecer aspectos não enfrentados pelo acórdão
prolatado, sob a relatoria do ministro Gilmar Mendes,
faltando a modulação dos efeitos, tais como a deca-
dência de revisão dos atos da administração de incor-
poração e as situações já atingidas pela coisa julgada.

O Sintrajusc tem diversas ações pleiteando o paga-
mento de atrasados dos quintos incorporados até 2001.
Além de tais ações, o Sindicato ajuizou ações de subs-
tituição processual beneficiando todos aqueles filiados
que, por uma razão ou outra, deixaram de individual-
mente apresentar procuração para as anteriormente
ajuizadas.
São elas as ações 2008.72.00.002525-7, que

abrange os servidores da JT, e a 2008.72.00.013969-
0, que engloba os servidores da JF. O resultado do RE
638115 afetará as ações mencionadas.

Informe sobre a ação dos quintos


